
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 360.357 - SC (2016/0164354-6)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ADRIANO BASSANI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. NÃO 
CONHECIMENTO. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL. 
ILEGALIDADE DA REDAÇÃO DO ACÓRDÃO PELO 
DESEMBARGADOR VENCIDO. NECESSIDADE DE O VOTO 
VENCEDOR CONSTAR DO ACÓRDÃO. MATÉRIAS NÃO 
APRECIADAS PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. 
1. A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o 
ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê 
recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu 
formal conhecimento. Precedentes.
2. A alegada ilegalidade da redação do acórdão pelo 
Desembargador Relator, que ficou vencido quanto à possibilidade 
de concessão da ordem de ofício, bem como a aventada 
necessidade de o voto vencedor constar do aludido julgado, não 
foram alvo de deliberação pela autoridade impetrada, 
circunstância que impede qualquer manifestação deste Sodalício 
sobre os tópicos, sob pena de se configurar a prestação 
jurisdicional em indevida supressão de instância. Precedentes.
LESÕES CORPORAIS, AMEAÇA E DESOBEDIÊNCIA. 
INTIMAÇÃO DO ÓRGÃO ACUSATÓRIO PARA ADITAR A 
DENÚNCIA. POSSIBILIDADE DE ADITAMENTO DA PEÇA 
VESTIBULAR ATÉ A PROLAÇÃO DE SENTENÇA. 
INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 569 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. AUSÊNCIA DE PREJUÍZOS À DEFESA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADA. DESPROVIMENTO DA 
INSURGÊNCIA.
1. Nos termos do artigo 569 do Código de Processo Penal, "as 
omissões da denúncia ou da queixa, da representação, ou, nos 
processos das contravenções penais, da portaria ou do auto de 
prisão em flagrante, poderão ser supridas a todo o tempo, antes 
da sentença final".
2. Ao interpretar o referido dispositivo legal, este Superior Tribunal 
de Justiça pacificou o entendimento de que o órgão acusatório 
pode aditar a denúncia, inclusive para dar aos fatos definição 
jurídica diversa, desde que antes de proferida sentença no feito e 
possibilitado ao réu o exercício do contraditório e da ampla 
defesa. 
3. O simples fato de o magistrado singular não haver rejeitado a 
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exordial, mas intimado o órgão ministerial para aditá-la, não 
enseja nulidade por ofensa aos princípios acusatório e da inércia, 
sendo certo, outrossim, que, caso tivesse procedido como 
sugerido pela defesa, nada impediria que outra peça vestibular 
fosse ofertada pelo titular da persecução criminal, não havendo 
que se falar, assim, em prejuízos ao acusado, o que reforça a 
inexistência de ilegalidade passível de ser reconhecida na via 
eleita. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 13 de dezembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 360.357 - SC (2016/0164354-6)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ADRIANO BASSANI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por ADRIANO BASSANI contra decisão que não conheceu do 

mandamus ante a sua manifesta inadmissibilidade.

Sustenta o agravante que o habeas corpus constituiria o meio adequado 

para a insurgência contra o ato apontado como coator.

Afirma que não seria necessário o prévio debate das matérias suscitadas 

no presente remédio constitucional pela instância de origem, uma vez que não se 

poderia transportar para a aludida ação requisitos de admissibilidade dos recursos de 

natureza extraordinária.

Reitera que o magistrado singular, em respeito ao sistema acusatório e 

aos princípios da inércia e da imparcialidade, deveria ter rejeitado a inicial acusatória, e 

não intimar o órgão ministerial para aditá-la. 

Requer o provimento da insurgência para que o provimento judicial 

questionado seja reformado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 360.357 - SC (2016/0164354-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que a Defensoria Pública da União foi cientificada da decisão impugnada aos 

7.12.2018 (e-STJ fl. 236), cumpre atestar a tempestividade da insurgência, pois 

interposta no dia 27.11.2018 (e-STJ fl. 239), ou seja, antes do início do prazo previsto no 

artigo 258, caput, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a decisão 

monocrática deve ser mantida.

Isso porque, tal como consignado no provimento judicial questionado, a 

via eleita é inadequada para a insurgência contra o ato apontado como coator, pois o 

ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, circunstância que impede o 

seu formal conhecimento, conforme entendimento pacífico no âmbito desta Corte 

Superior de Justiça.

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. (...) HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas 
corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.
(...)
Habeas corpus não conhecido.
(HC 420.937/PB, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/02/2018, DJe 01/03/2018)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. (...) ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
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impugnado.
(...)
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 422.540/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 26/02/2018)

Ainda que superado o referido óbice, verifica-se que a alegada ilegalidade 

da redação do acórdão pelo Desembargador Relator, que ficou vencido quanto à 

possibilidade de concessão da ordem de ofício, bem como a aventada necessidade de 

o voto vencedor constar do aludido julgado, não foram alvo de deliberação pela 

autoridade impetrada, circunstância que impede qualquer manifestação deste Sodalício 

sobre os tópicos, sob pena de se configurar a prestação jurisdicional em indevida 

supressão de instância.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA DECISÃO QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. (...) PRINCÍPIO DA BAGATELA. ATIPICIDADE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
NÃO CONFIGURADO. SUSTENTAÇÃO ORAL. 
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
(...)
X - No que toca à incidência do princípio da bagatela, bem 
assim à atipicidade da conduta por ausência do elemento 
subjetivo do tipo, verifico que tais questões não foram 
apreciadas na instância de origem, "por demandar 
aprofundamento e análise da prova", ficando impedida esta 
Corte de proceder à respectiva análise, sob pena de indevida 
supressão de instância.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 93.603/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 04/09/2018, DJe 10/09/2018)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CRIME PREVISTO NO ART. 89, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DA LEI N. 8.666/93. ORDEM NÃO CONHECIDA NA ORIGEM. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL, ATIPICIDADE DA CONDUTA E 
AUSÊNCIA DE BENEFÍCIO ECONÔMICO AO RECORRENTE COM 
A DISPENSA DE LICITAÇÃO. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. "'Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o prequestionamento das teses jurídicas constitui 
requisito de admissibilidade da via, inclusive em se tratando de 
matérias de ordem pública, sob pena de incidir em indevida 
supressão de instância e violação da competência 
constitucionalmente definida para esta Corte' (RHC n. 
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81.284/DF, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
30/8/2017)" (AgRg no RHC 97.041/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 23/05/2018) 
Recurso ordinário em habeas corpus conhecido e desprovido.
(RHC 67.144/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 24/08/2018)

Quanto ao ponto, é necessário registrar que tais matérias deveriam ser 

sido, por óbvio, arguidas no momento oportuno, mediante a oposição de embargos de 

declaração, e perante o juízo competente.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ART. 293, II, CP. INÉPCIA DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA 
DE JUSTA CAUSA. INCOMPETÊNCIA. BIS IN IDEM NA 
DOSIMETRIA. MATÉRIAS NÃO EXAMINADAS PELO EG. 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA 
CONFIGURADA. INVIABILIDADE DE EXAME DA MATÉRIA POR 
ESTA CORTE DE JUSTIÇA. NOTADAMENTE APÓS A SENTENÇA 
E APELAÇÃO. (...) RECURSO DESPROVIDO.
I - "Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o prequestionamento das teses jurídicas constitui 
requisito de admissibilidade da via, inclusive em se tratando de 
matérias de ordem pública, sob pena de incidir em indevida 
supressão de instância e violação da competência 
constitucionalmente definida para esta Corte" (RHC 81.284/DF, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 30/8/2017).
II - No que concerne às alegações de inépcia da denúncia, 
ausência de justa causa para a ação penal, incompetência da 
autoridade judicial que recebeu a denúncia e bis in idem na 
dosimetria da pena, verifica-se que as questões não foram 
levantadas pela Defesa em nenhum momento perante as instâncias 
de origem, o que impede o seu exame por esta Corte de Justiça, 
sob pena de supressão de instância.
(...)
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 463.788/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 28/11/2018)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. DENUNCIAÇÃO 
CALUNIOSA. DENÚNCIA. TRANCAMENTO DO 
PROCESSO-CRIME. EXCEPCIONALIDADE. JUSTA CAUSA PARA 
A PERSECUÇÃO PENAL. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. EXCLUDENTE DE ILICITUDE. MATÉRIA 
NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL A QUO. INDEVIDA 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
(...)
6. Conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, o prequestionamento das teses jurídicas constitui 
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requisito de admissibilidade da via, inclusive em se tratando de 
matérias de ordem pública, sob pena de incidir em indevida 
supressão de instância e violação da competência 
constitucionalmente definida para esta Corte. 
7. O tema da excludente de ilicitude (exercício regular de direito) 
não foi examinado pelo Tribunal de origem, inviabilizando sua 
apreciação por esta Corte Superior, sob pena de indevida 
supressão de instância.
8. Habeas corpus não conhecido.
(HC 436.733/TO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe 24/08/2018)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. PRIMEIRA SENTENÇA CONDENATÓRIA 
DECLARADA NULA, PELA CONCESSÃO DE MANDAMUS, DE 
OFÍCIO. SEGUNDA SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE AGRAVOU 
A PENA ANTERIORMENTE FIXADA. REFORMATIO IN PEJUS 
INDIRETA. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REQUISITO DO 
PREQUESTIONAMENTO QUE SE APLICA ÀS QUESTÕES DE 
ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - O eg. Tribunal a quo não se pronunciou sobre a matéria 
veiculada no mandamus e reiterada no presente recurso, e isso 
porque o tema relativo à ocorrência da reformatio in pejus indireta, 
no agravamento da situação do acusado, após a declaração da 
nulidade da primeira sentença condenatória, não foi nem mesmo 
devolvido, na Apelação Criminal da Defesa interposta contra a 
segunda sentença.
II - O requisito do prequestionamento da matéria jurídica nas 
instâncias ordinárias, para a definição da competência deste 
Superior Tribunal de Justiça, aplica-se inclusive às questões 
de ordem pública, nos termos de assente jurisprudência desta 
Corte.
Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 316.776/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 
15/08/2018)

Quanto à aventada ilegalidade da intimação do Ministério Público para 

aditar a peça acusatória, é cediço que, nos termos do artigo 569 do Código de 

Processo Penal, "as omissões da denúncia ou da queixa, da representação, ou, nos 

processos das contravenções penais, da portaria ou do auto de prisão em flagrante, 

poderão ser supridas a todo o tempo, antes da sentença final".

Ao interpretar o referido dispositivo legal, este Superior Tribunal de Justiça 

pacificou o entendimento de que o órgão acusatório pode aditar a denúncia, inclusive 

para dar aos fatos definição jurídica diversa, desde que antes de proferida sentença no 
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feito e possibilitado ao réu o exercício do contraditório e da ampla defesa.

Confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE 
MENOR. NULIDADE. ARQUIVAMENTO IMPLÍCITO. 
IMPOSSIBILIDADE. ADITAMENTO DA DENÚNCIA. 
OFERECIMENTO OCORRIDO ANTES DA SENTENÇA. ART. 569, 
DO CPP. ILEGALIDADE INEXISTENTE.
1. Não é cabível a utilização do habeas corpus como substitutivo do 
recurso adequado.
2. Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de Justiça, não se admite o arquivamento 
implícito de ação penal pública no ordenamento jurídico brasileiro.
3. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu reiteradas vezes 
que, no curso do processo, desde que antes de prolatada a 
sentença e possibilitado ao réu o exercício do contraditório e 
da ampla defesa, como ocorreu na espécie, é lícito ao Ministério 
Público realizar o aditamento da denúncia, inclusive dando ao 
fato definição jurídica diversa.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 224.246/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 10/03/2014)

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ART. 121, §.º 1, C.C. 
ART. 29 DO CÓDIGO PENAL. PACIENTE INDICIADO. INCLUSÃO 
DO PACIENTE NO ROL DOS ACUSADOS EM ADITAMENTO À 
DENÚNCIA. ARQUIVAMENTO IMPLÍCITO. INOCORRÊNCIA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.
1. Consoante o disposto no art. 569, do Código de Processo 
Penal, o aditamento da denúncia é perfeitamente admissível, 
desde que ocorra antes da sentença final e seja garantindo o 
exercício da ampla defesa e do contraditório.
2. "O oferecimento de denúncia em desfavor de alguns dos 
indiciados ou investigados em inquérito não implica pedido de 
arquivamento implícito em relação aos demais, mas tão-somente 
indica não ter vislumbrado o membro do Parquet, naquele 
momento, a presença de materialidade e indícios suficientes de 
autoria convergentes para os não-denunciados." (HC 113.560/SP, 
5.ª Turma, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 
06/04/2009.) 3. Habeas corpus denegado.
(HC 181.179/BA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/06/2012, DJe 28/06/2012)

Por outro lado, o simples fato de o magistrado singular não haver rejeitado 

a exordial, mas intimado o órgão ministerial para aditá-la, não enseja nulidade por 

ofensa aos princípios acusatório e da inércia, consoante vem decidindo este Sodalício, 

a exemplo do seguinte julgado:
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PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
(...) 3. IMPARCIALIDADE DO JUIZ. OFENSA AO PRINCÍPIO 
ACUSATÓRIO. NÃO VERIFICAÇÃO. QUALIFICADORA NARRADA 
NA INICIAL E NÃO IMPUTADA. MP INSTADO A SE MANIFESTAR. 
ADITAMENTO DA INICIAL. NÃO ANTECIPAÇÃO DE JUÍZO DE 
MÉRITO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. (...) 7. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
3. Não há se falar em nulidade, em virtude de o Magistrado de 
origem ter instado o Ministério Público a se manifestar sobre a 
incidência de causa de aumento da pena expressamente 
narrada na inicial acusatória. Como é de conhecimento, o 
momento adequado para eventual retificação do tipo penal 
trazido na denúncia é na sentença, por meio dos institutos da 
emendatio e mutatio libelli, previstos nos arts. 383 e 384, ambos 
do CPP. Nada obstante, o fato de o Magistrado ter se 
antecipado, com relação à adequada tipicidade da conduta 
imputada na denúncia, não denota imparcialidade nem violação 
do princípio acusatório.
(...)
7. Não verificando ilegalidade apta a autorizar a concessão da 
ordem de ofício, não conheço do presente recurso em habeas 
corpus, porquanto intempestivo.
(RHC 92.847/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 03/05/2018, DJe 
09/05/2018)

Ademais, conquanto o princípio do devido processo legal compreenda a 

garantia ao procedimento tipificado em lei, não se pode olvidar que as regras 

procedimentais não possuem vida própria, servindo ao regular desenvolvimento do 

processo, possibilitando a aplicação do direito ao caso concreto.

Assim, a eventual inversão ou supressão de algum ato processual, ou 

mesmo o desrespeito a alguma regra processual penal, só podem conduzir à nulidade 

do feito se houver prejuízo às partes.

Com efeito, para a declaração da nulidade não basta a mera alegação da 

ausência de alguma formalidade na sua execução, sendo imperiosa, repita-se, a 

demonstração do eventual prejuízo concreto suportado pela parte na sua omissão, 

mormente quando se alcança a finalidade que lhe é intrínseca, conforme dispõe o artigo 

563 do Código de Processo Penal. 

Nesse sentido, confira-se lição de Ada Pellegrini Grinover, Antonio 

Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Gomes Filho:

  "Sem ofensa ao sentido teleológico da norma não 
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haverá prejuízo e, por isso, o reconhecimento da nulidade 
nessa hipótese constituiria consagração de um formalismo 
exagerado e inútil, que sacrificaria o objetivo maior da 
atividade jurisdicional; assim, somente a atipicidade 
relevante dá lugar à nulidade; daí a conhecida expressão 
utilizada pela doutrina francesa: pas de nullité sans grief." 
(As nulidades no processo penal. 11ª ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2009. p. 25).

Na mesma ordem de ideias são os ensinamentos de Magalhães Noronha: 

  "O princípio básico do Código é enunciado logo de início 
no título referente às nulidades: 'Nenhum ato será declarado 
nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação 
ou para a defesa' (art. 563). É o pas de nullité sans grief. 
Não existe nulidade desde que da preterição legal não haja 
resultado prejuízo para uma das partes. Este inexiste 
quando foi alcançado o fim que a lei tem em vista. Tanto ele 
pode ocorrer em relação ao acusador, como ao acusado ou 
à Justiça. 
  Não é ele, em regra, presumível, demonstra-se. 
  A razão ou fundamento desse princípio é natural e fácil 
de encontrar-se: é que a decretação da nulidade - 
lembrando-nos agora da aplicação da pena - é um mal, 
devendo, então, reservar-se para aqueles casos em que 
realmente legítimos interesses das partes ou da Justiça 
foram lesados. 
  A demonstração do prejuízo faz-se pelo raciocínio ou 
pelos meios ordinários de prova. A demonstração por 
aquele dispensa estes, pois trata-se, então, de fato notório e 
evidente. Na maior parte das vezes é ele demonstrado por 
essa forma, isto é, pelo raciocínio. Quando assim não 
aconteça, incumbe ao prejudicado a demonstração do 
prejuízo, pelos meios usuais de prova: testemunhas, 
documentos, exames etc." (Curso de direito processual 
penal. 26ª ed. São Paulo: Saraiva, p. 440). 

Na espécie, a rejeição da peça vestibular pelo magistrado singular não 

impediria que outra fosse ofertada pelo titular da persecução criminal, não havendo que 

se falar, assim, em prejuízos ao acusado pelo fato de o Juízo haver intimado a 

acusação para aditar a inicial, o que reforça a inexistência de ilegalidade passível de ser 

reconhecida na via eleita.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1785083 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2018 Página  10 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2016/0164354-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 360.357 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00017986120148240066  00025567320168240000  17986120148240066  20160044410  
25567320168240000

EM MESA JULGADO: 13/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ADRIANO BASSANI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIANO BASSANI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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